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CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                    , DE 2021

(MENSAGEM Nº 412/2020

Aprova o texto da Convenção sobre o
Crime  Cibernético,  celebrada  em
Budapeste,  em  23  de  novembro  de
2001.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  Fica  aprovado o  texto  da Convenção sobre  o  Crime

Cibernético, celebrada em Budapeste, em 23 de novembro de 2001. 

Parágrafo  único.  Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  49  da

Constituição  Federal,  ficam  sujeitos  à  apreciação  do  Congresso  Nacional

quaisquer atos que possam resultar em alteração da referida Convenção, bem

como  quaisquer  ajustes  complementares  que  acarretem  encargos  ou

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala da Comissão, em 16 de junho de 2021.

                                                           

                                      Deputado Aécio Neves
                                                    Presidente  
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MENSAGEM N.º 412, DE 2020 
(Do Poder Executivo) 

 
Ofício nº 418/2020 
Mensagem nº 616/1993 
 
Texto da Convenção sobre o Crime Cibernético, celebrada em 
Budapeste, em 23 de novembro de 2001, com fins de adesão brasileira 
ao instrumento. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART 54, 
RICD). 
PROPOSIÇÃO SUJEITA À APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO REGIME DE 
TRAMITAÇÃO: PRIORIDADE (ART 151, II, RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E  DE  DEFESA
NACIONAL 

MENSAGEM Nº 412, DE 2020

Submete  ao  Congresso  Nacional  o
texto  da  Convenção  sobre  o  Crime
Cibernético, celebrada em Budapeste, em 23
de novembro de 2001.

Autor:  PODER EXECUTIVO

Relator: Deputado RUBENS BUENO

I - RELATÓRIO

Em  cumprimento  ao  disposto  no  inciso  I  do  artigo  49  da

Constituição  da  Federal,  o  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República

submete ao Congresso Nacional, por meio da Mensagem em epígrafe, o texto

da Convenção sobre o Crime Cibernético, celebrada em Budapeste, em 23 de

novembro de 2001.

Elaborada  sob  os  auspícios  do  Conselho  da  Europa,  a

Convenção conta  com um preâmbulo onde,  entre  outras  manifestações,  as

Partes declaram estar conscientes das profundas mudanças desencadeadas

pela digitalização e contínua globalização das redes informáticas, manifestam

preocupação com os riscos pela prática de crimes por meio dessas redes e,

por isso, acreditam “que um combate eficiente aos crimes cibernéticos exige

uma  cooperação  internacional  em  assuntos  penais  mais  intensa,  rápida  e

eficaz.”

A parte dispositiva do texto convencional é composta por 48

(quarenta e oito artigos), agrupados em 4 (quatro) capítulos. O Capítulo I  é

integrado  apenas  pelo  artigo  1,  que  visa  a  definir  o  alcance  de  certas

expressões utilizadas ao longo da Convenção, como “sistema de computador”,

“dado de computador”, “provedor de serviços” e “dados de tráfego”.
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 Dedicado  às  iniciativas  que  devem  ser  adotadas  pelas

jurisdições nacionais,  o  Capítulo  II  é  dividido  em 3 (três)  seções.  Intitulada

“Direito Penal”, a Seção 1 é fracionada em 5 (cinco) títulos, onde as Partes se

comprometem a tipificar como crimes, nas respectivas leis internas: o acesso

doloso e não autorizado a um sistema de computador; a interceptação ilegal de

transmissões  de  dados;  a  eliminação,  a  deterioração,  a  alteração  ou  a

supressão  não  autorizadas  de  dados  de  computador;  a  obstrução  ou  o

impedimento, dolosos e não autorizados, do funcionamento de um computador;

a produção, venda, importação ou disponibilização de aparelho desenvolvido

ou adaptado para a prática dos crimes antes referidos; a falsificação e a fraude

informáticas; a pornografia infantil  por meio de sistemas de computador; e a

violação de direitos autorais e correlatos, quando tal conduta for cometida, com

dolo, por meio de um sistema de computador.

A Seção 2 do Capítulo  II  trata  das disposições de natureza

processual, que deverão ser adotadas pelos estados aderentes, com o intuito

de  estabelecer  procedimentos  que  cuidem  das  investigações  e  processos

criminais.  Essa  Seção  é  desmembrada  em  5  (cinco)  títulos,  a  saber:

“disposições  gerais”  (arts.  14  e  15);  “preservação  expedita  de  dados

armazenados em computador” (arts. 16 e 17); “ordem de exibição” (art.  18);

“busca e apreensão de dados de computador (art. 19); e “obtenção de dados

de computador em tempo real” (arts. 20 e 21).

Na  Seção  3  do  Capítulo  II,  as  Partes  se  obrigam a  adotar

medidas legislativas e outras providências, no sentido de estabelecer jurisdição

sobre quaisquer das condutas que deverão ser tipificadas como crimes, nos

termos da Convenção. Caso mais de uma Parte se julgue competente para

processar e julgar suposto crime previsto no texto convencional, elas deverão

manter consultas entre si para determinar qual jurisdição será mais adequada

para o processo (art. 22, § 5).

Intitulado  “Cooperação  Internacional”,  o  Capítulo  III  da

Convenção  é  composto  por  2  (duas)  seções.  A  Seção  1  desse  Capítulo

subdivide-se em 4 (quatro) títulos, que tratam: *C
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 a)  da  cooperação  entre  as  Partes  para  a  realização  de

investigações  ou  procedimentos  relativos  a  crimes  cometidos  por  meio  de

computador;

b)  da  aplicação  da  extradição  nos  casos  dos  crimes

relacionados na Convenção;

c) dos princípios gerais da assistência mútua; e

d) dos procedimentos relativos a pedidos de assistência mútua

na falta de acordos internacionais aplicáveis.

A Seção II do Capítulo 3 é composta por 3 (três) títulos, cujas

disposições regulam: a assistência mútua em relação a medidas cautelares

relativas  à  conservação  de  dados  armazenados  em  um  sistema  de

computador, por meio de busca e apreensão, guarda ou revelação de dados

(Título  1  -  arts.  29  e  30);  a  assistência  mútua  em  relação  a  poderes

investigativos (Título 2 – arts. 31 a 34); a indicação, por cada uma das Partes,

de um órgão de contato que esteja disponível 24 horas por dia, sete dias por

semana (Título 3 – art. 35).

O  Capítulo  IV  agrega  as  denominadas  “cláusulas  finais”  da

Convenção,  que  contêm  disposições  atinentes  à  vigência,  à  assinatura,  à

ratificação, reservas, emendas, solução de controvérsias, consultas entre as

Partes, denúncia e notificação. Extrai-se dessas cláusulas que o instrumento

está aberto à assinatura dos Estados Membros do Conselho da Europa ou a

qualquer Estado que não seja membro dessa Organização Internacional, desde

que convidado pelos signatários da Convenção.   

É o relatório

II - VOTO DO RELATOR

A Convenção sobre o Crime Cibernético, ora sob análise, foi

celebrada em Budapeste, em 23 de novembro de 2001, sob a chancela do

Conselho da Europa.  Integrado por 47 (quarenta e sete) Estados Membros e 6

(seis)  países  observadores,  o  Conselho  da  Europa  é  uma  organização *C
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internacional regional, fundada em 5 de maio de 1949, que atua na promoção

da democracia e na proteção dos direitos humanos, com ênfase na defesa da

liberdade de expressão, da liberdade de imprensa, da igualdade e da proteção

às minorias.

Cumpre  destacar  que  o  Conselho  da  Europa  não  deve  ser

confundido com o Conselho Europeu, que é uma instituição da União Europeia.

 Elaborada  para  servir  de  instrumento  de  cooperação  e  de

harmonização  legislativa  entre  os  Membros  do  Conselho  da  Europa,  em

relação  aos  crimes  praticados  por  meio  de  sistemas  de  computador,  a

Convenção sobre o Crime Cibernético está aberta à adesão de Estados não

membros, desde que haja convite do Conselho de Ministros da organização,

após consulta a todos os Estados contratantes da Convenção.

Nesse contexto, o Brasil foi convidado a aderir à Convenção,

por meio de comunicação firmada em dezembro de 2019. Tal convite é válido

por 3 anos, de acordo com informações constantes da Exposição de Motivos,

interministerial, que acompanha a Mensagem que encaminha o compromisso

internacional à apreciação do Congresso Nacional.

Desde  logo,  é  importante  ressaltar  que,  nesta  Comissão  de

Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional,  o  texto  da  Convenção  sobre  o

Crime Cibernético será analisado sob o prisma das relações internacionais do

Brasil  e  do  direito  internacional,  sendo  certo  que  os  aspectos  relativos  à

tipificação penal e à harmonização do instrumento com as leis penais vigentes

no  País  deverão  ser  examinados  pela  douta  Comissão  de  Constituição  e

Justiça e de Cidadania.

As  disposições  da  Convenção  obedecem  a  dois  eixos

fundamentais. No primeiro eixo, incluem-se as disposições em que os Estados

Partes se comprometem a elaborar  leis  penais,  que tipifiquem e punam as

condutas descritas em diversos artigos do compromisso internacional.  Nesse

sentido,  ao  compulsar  o  texto  da  Convenção,  extrai-se  que  as  Partes  se

obrigam a adotar “medidas legislativas”, destinadas a tipificar como crimes uma

série de condutas descritas em vários dispositivos do Instrumento, como, por

exemplo, “o acesso doloso e não autorizado à totalidade de um sistema de *C
D2
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5

computador  ou  a  parte  dele”  (artigo  2)  e  a  produção,  oferecimento,

disponibilização,  distribuição,  transmissão e aquisição de pornografia  infantil

por meio de redes de informática (artigo 9).

Nesse passo, é preciso frisar que a Convenção não contém

disposições de natureza penal, diretamente aplicáveis a supostos infratores.

As disposições do texto convencional têm por destinatários os Estados que a

subscrevem, os quais se comprometem a promulgar leis penais relacionadas a

certas  condutas,  descritas  em  artigos  do  pactuado.   Desse  modo,  cumpre

reconhecer que a Convenção respeita a autonomia e a competência de cada

Estado Parte para definir  os tipos penais e dosar as sanções aplicáveis às

condutas penalmente reprováveis.

Além  de  definir  limites  para  a  tipificação  das  condutas

descritas, a Convenção cria, para os Estados Partes, a obrigação de editar leis

que  estabeleçam  poderes  e  procedimentos  para  fins  de  promoção  de

investigações ou processos criminais, referentes a crimes cometidos por meio

de um sistema de computador.

  O  segundo  eixo  do  texto  convencional  é  composto  pelas

medidas  relativas  à  cooperação  internacional.  Nesse  contexto,  os  Estados

Partes se comprometem a extraditar e a prestar assistência mútua, ainda que

não haja acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis, em caráter cautelar ou

investigativo,  bem  como  a  indicar  um  órgão  responsável  por  assegurar  a

assistência  imediata  nas  investigações  ou  procedimentos  relacionados  a

crimes de computador,  que deverá funcionar  em sistema de plantão de 24

horas, sete dias por semana.

 Em  síntese,  a  Convenção  analisada  possui  dois  objetivos

fundamentais:  adensar  a  cooperação  internacional  no  combate  aos

denominados  crimes  cibernéticos,  que,  com  frequência,  extrapolam  as

fronteiras  nacionais;  e  harmonizar  a  legislação  interna  dos  Estados  Partes,

definindo condutas que deverão ser tipificadas nas respectivas leis penais.

 Tais  objetivos  estão  em  conformidade  com  os  princípios

constitucionais aplicáveis às relações internacionais brasileiras e com o direito

internacional, razão pela qual VOTO pela aprovação do texto da Convenção *C
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sobre o Crime Cibernético, celebrada em Budapeste, em 23 de novembro de

2001, nos termos do anexo projeto de decreto legislativo.

 

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado RUBENS BUENO

Relator

2021-2559
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COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E  DE  DEFESA
NACIONAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2021

(Mensagem nº 412, de 2020)

Aprova o texto da Convenção sobre o
Crime Cibernético, celebrada em Budapeste,
em 23 de novembro de 2001.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  É  aprovado  o  texto  da  Convenção  sobre  o  Crime

Cibernético, celebrada em Budapeste, em 23 de novembro de 2001. 

Parágrafo  único.  Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  49  da

Constituição  Federal,  ficam  sujeitos  à  apreciação  do  Congresso  Nacional

quaisquer atos que possam resultar em alteração da referida Convenção, bem

como  quaisquer  ajustes  complementares  que  acarretem  encargos  ou

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado RUBENS BUENO

Relator

2021-2559
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

MENSAGEM Nº 412, DE 2020 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Relações Exteriores  e  de Defesa Nacional,  em
reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela aprovação da Mensagem nº 412/20,
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta,  acatando o parecer  do
relator, Deputado Rubens Bueno. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Aécio Neves – Presidente;  Rubens Bueno, Coronel Armando e
Claudio Cajado - Vice-Presidentes; Alexandre Leite, André Ferreira, Arlindo Chinaglia,
Arthur  Oliveira  Maia,  Augusto  Coutinho,  Bruna  Furlan,  Celso  Russomanno,  David
Miranda,  Eros  Biondini,  General  Girão,  Henrique  Fontana,  Hildo  Rocha,  Jefferson
Campos, José Rocha, Luiz Nishimori, Luiz Philippe de Orleans e Bragança, Marcel van
Hattem, Márcio Marinho, Pastor Eurico, Paulão, Paulo Ramos, Pedro Lucas Fernandes,
Perpétua Almeida, Reinhold Stephanes Junior, Roberto de Lucena, Rodrigo Agostinho,
Soraya Santos,  Stefano Aguiar,  Vitor  Hugo,  Adolfo Viana,  Aroldo Martins,  Camilo
Capiberibe,  Capitão  Fábio  Abreu,  Cezinha  de  Madureira,  David  Soares,  Eduardo
Bolsonaro, Fausto Pinato, Fernando Monteiro, Gilberto Abramo, Giovani Feltes, Heitor
Freire,  Léo Moraes,  Loester Trutis,  Nicoletti,  Nilson Pinto,  Pedro Vilela,  Professora
Marcivania,  Rafael  Motta,  Raul  Henry,  Rui  Falcão,  Subtenente  Gonzaga,  Vinicius
Carvalho e Zé Carlos. 

Sala da Comissão, em 16 de junho de 2021. 

Deputado AÉCIO NEVES 
Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 255, DE 2021
(MENSAGEM Nº 412, DE 2020)

Aprova o texto da Convenção sobre o
Crime Cibernético,  celebrada em Budapeste,
em 23 de novembro de 2001.

Autora:  Comissão de Relações Exteriores e

de Defesa Nacional

Relator: Deputado VITOR HUGO

I – RELATÓRIO

Encontra-se  nesta  Comissão  o  Projeto  de  Decreto

Legislativo no 255, de 2021, para análise e parecer, nos termos do que dispõem

os artigos 24 e 54 do Regimento Interno desta Casa, sob o regime de urgência,

devendo ser submetido à apreciação do Plenário.

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

desta Casa elaborou, na forma regimental, o Projeto de Decreto Legislativo nº

255,  de  2021,  com  vistas  a  aprovar  o  texto  da  Convenção  sobre  o  Crime

Cibernético,  celebrada  em  Budapeste,  em  23  de  novembro  de  2001,  e

encaminhada ao Congresso Nacional pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da

República  Jair  Messias  Bolsonaro  por  meio  da  Mensagem nº  412,  de  2020,

assinada  em  22  de  julho  de  2020,  acompanhada  da  Exposição  de  Motivos

Interministerial nº 00067/2020 MRE MJ, datada de 9 de junho de 2020. 

O referido  Projeto  prevê a  aprovação da Convenção em

questão e contempla, no parágrafo único do art. 1º, dispositivo que estatui, em

respeito ao disposto no inciso I  do art.  49 da Constituição da República, que

ficarão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam *C
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resultar  em  revisão  do  aludido  acordo,  bem  como  quaisquer  ajustes

complementares  que  acarretem  encargos  ou  compromissos  gravosos  ao

patrimônio nacional. 

O  mencionado  ato  internacional,  precedido  por  um

preâmbulo e composto por quarenta e oito artigos, consiste em um instrumento

de cooperação e de harmonização legislativa entre os Estados Partes em relação

aos crimes praticados por meio de sistemas de computador.

O texto normativo da convenção em análise estabelece, em

um primeiro momento, que os Estados Partes se comprometem a elaborar leis

penais,  que tipifiquem e punam as condutas descritas em diversos artigos do

compromisso  internacional,  e  a  editar  leis  que  estabeleçam  poderes  e

procedimentos para fins de promoção de investigações ou processos criminais,

referentes a crimes cometidos por meio de um sistema de computador.

Na sequência, o texto é composto por medidas relativas a

uma efetiva cooperação jurídica internacional  voltada à persecução penal  dos

crimes cibernéticos.   

É o relatório.

II – VOTO DO RELATOR

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania da Câmara dos Deputados se manifestar sobre a proposição referida

quanto  aos  aspectos  de  constitucionalidade,  juridicidade,  técnica  legislativa  e

mérito nos termos regimentais.

Sob o prisma da constitucionalidade formal,  o Projeto em

tela  não contém vícios,  tendo sido  observadas as  disposições constitucionais

pertinentes à competência exclusiva da União de manter relações com Estados

Estrangeiros (art.  21, inciso I,  da Constituição Federal),  da qual  decorre a de

celebrar  com estes  tratados,  acordos e atos  internacionais.  Essa atribuição é

exercida  privativamente  pelo  Presidente  da  República,  com  o  referendo  do

Congresso Nacional quando os mesmos acarretarem encargos ou compromissos

gravosos  ao  patrimônio  nacional  (art.  84,  inciso  VIII,  c/c  art.  49,  inciso  I,  da

Constituição Federal). *C
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Outrossim, atende ao disposto no art. 32, XV, do Regimento

Interno  da  Câmara  dos  Deputados,  quanto  à  competência  da  Comissão  de

Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional  para  a  elaboração  do  respectivo

Projeto de Decreto Legislativo.

No  tocante  à  constitucionalidade  material,  não  se

vislumbram quaisquer discrepâncias entre o Projeto de Decreto Legislativo e a

Constituição  Federal;  ao  contrário,  adequa-se  aos  princípios  que  regem  as

relações internacionais da República Federativa do Brasil (art. 4º, incisos I, V e

IX,  da  Constituição  Federal),  pois  resguarda  a  independência  nacional  e  a

igualdade entre os Estados, ao mesmo tempo em que favorece a cooperação

entre os povos.  

Quanto à juridicidade, a proposição está conforme o direito,

porquanto em harmonia com as normas e princípios do ordenamento  jurídico

vigente.  Ademais,  é  de  se  verificar  ainda  que  o  acordo  preserva  princípios

constitucionais  relativos  ao  direito  penal  e  ao  direito  processual  penal,

destacando-se a salvaguarda dos direitos e garantias fundamentais.

Em referência à técnica legislativa empregada, verificamos

que foram respeitadas as regras estabelecidas pela Lei Complementar nº 95/98,

alterada pela Lei Complementar nº 107/01. 

Já  em  relação  ao  mérito,  cumpre  esclarecer  que  a

Convenção de Budapeste é um acordo multilateral de harmonização legal para

prevenção e repressão de crimes cibernéticos, com normas de direito penal e

processual  penal,  voltado  a  definir  estratégias  conjuntas  entre  os  países

membros para a tipificação e o enfrentamento desses delitos. 

Com o propósito de tipificar os principais crimes cometidos

na  Internet,  o  texto  da  Convenção  abarca  tanto  os  crimes  cibernéticos  ditos

“próprios”  quanto  impróprios,  isto  é,  respectivamente,  aqueles  que  possuem

como  objeto  de  tutela  os  bens  informáticos  (crimes  voltados  contra  a

inviolabilidade e uso indevido dos dados e informações cibernéticas em si, como,

por exemplo, o acesso não autorizado) e crimes contra bens jurídicos diversos,

mas que se utilizam da informática enquanto instrumento para sua execução

(como,  por  exemplo,  crimes  contra  a  honra  na  internet,  armazenamento  de

imagens de pedofilia, violação a direitos autorais online etc.).
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Nesse sentido, a Convenção faz as seguintes agrupações

temáticas:

1) Crimes  contra  a  confidencialidade,  integridade  e

disponibilidade  de  dados  e  sistemas  de  computador

(Capítulo II, Título 1);

2) Crimes informáticos (Capítulo II, Título, 2);

3) Crimes  relacionados  ao  conteúdo  da  informação  –

pornografia infantil (Capítulo II, Título 3);

4) Violação  de  direitos  autorais  e  de  direitos  correlatos

(Capítulo II, Título 4).

Cabe ressaltar que o tratado tem também papel primordial

no combate aos crimes de lavagem de dinheiro, terrorismo e tráfico de pessoas e

drogas.

Outrossim,  o  Título  5  inclui  disposições  adicionais  sobre

tentativa,  auxílio  e  incitação  ao  cometimento  das  infrações  descritas  na

Convenção, bem como trata de sanções e medidas quanto à responsabilidade

das pessoas jurídicas. 

Já  o  terceiro  capítulo  da  Convenção,  referente  à

cooperação  internacional,  traz  mecanismos  que  visam  ampliar  e  facilitar  a

colaboração entre as autoridades policiais, judiciais e órgãos de investigação de

diferentes países.

Há também previsões quanto ao auxílio mútuo relativo ao

recolhimento de dados de tráfego em tempo real e à interceptação de dados de

conteúdo, 

Além disso, o Tratado determina a articulação de uma rede

“24/7” em que cada Estado-membro poderá designar um ponto de contato que

deverá permanecer disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, a fim de

assegurar a prestação de assistência imediata a investigações ou procedimentos

relativos a infrações penais associadas a dados e sistemas informáticos, ou a fim

de recolher provas eletrônicas de uma infração penal.

Diante desse cenário, ressaltamos que o Acordo visa a um

esforço  conjunto  entre  as  instituições  governamentais  e  de  Justiça  do  país *C
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voltado à harmonização legislativa e à capacitação técnica dos operadores do

direito,  de  forma  que  o  Brasil  esteja  inserido  no  contexto  da  cooperação

internacional na matéria.  

A  demanda  pela  adesão  do  Brasil  vem  somar-se  à  Lei

12.965/2014 – o Marco Civil da Internet, visando suprir a carência por um marco

equivalente  na  seara  criminal  que  delimitasse  parâmetros  para  a  persecução

penal de tais crimes que, por sua própria natureza, transcendem as fronteiras

geográficas.

É  necessário  destacar  a  sofisticação  e  o  aumento

exponencial  do  número  de  crimes  cibernéticos,  com  a  migração  de  delitos

comuns como fraudes, estelionatos, ameaças e extorsões para o meio digital.

Saliente-se  que  esses  delitos  não  têm  encontrado  nem

capacitação para o seu combate, nem ferramentas jurídicas aptas a permitir a

persecução penal efetiva. 

Desse  modo,  o  ingresso  do  Brasil  na  Convenção

proporcionará às autoridades brasileiras acesso mais ágil  a provas eletrônicas

sob  jurisdição  estrangeira,  além  de  uma  eficiente  cooperação  jurídica

internacional,  indicando  também  parâmetros  para  armazenamento  de  dados

sensíveis, busca e apreensão de dados informáticos e princípios gerais relativos

à extradição.

Ademais,  a  harmonização  da  legislação  brasileira  com a

legislação  de  outros  países  facilitará  a  cooperação  internacional  em

investigações e a extradição dos envolvidos. 

E, nesse ponto, impende consignar que a Convenção em

destaque possibilita a cooperação com todos os países signatários, mesmo com

aqueles com os quais o Brasil  não possui  acordo bilateral  de cooperação em

matéria penal. 

É  fato  notório  que  essa  cooperação  precisa  ser  ágil  e

eficiente, em especial se tratando de provas digitais, extremamente voláteis, a fim

de  não  se  perderem,  e  também  com  o  intuito  de  interromper  as  condutas

criminosas, as quais, praticadas pelos meios digitais, passam a ter um alcance

com consequências inimagináveis.    
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Por isso, a adesão à Convenção de Budapeste revela-se

urgente a fim de permitir que o Brasil faça frente a essas ameaças cibernéticas

da atualidade.

Assim, constata-se que a proposição e o tratado dela objeto

são meritórios e preservam o respeito às normas constitucionais, aos princípios e

fundamentos que informam o nosso ordenamento jurídico, bem como às regras

legais pertinentes à técnica legislativa. 

Diante  do  exposto,  vota-se  pela  constitucionalidade,

juridicidade e pela adequada técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do

Projeto de Decreto Legislativo no 255, de 2021.

Sala da Comissão, em        de                         de 2021.

Deputado VITOR HUGO

Relator
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 255, DE 2021 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião
extraordinária realizada hoje, mediante votação ocorrida por processo simbólico, opinou
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação
do  Projeto  de  Decreto  Legislativo  nº  255/2021,  nos  termos  do  Parecer  do  Relator,
Deputado Vitor Hugo. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Bia Kicis - Presidente, Darci de Matos e Lucas Vergilio - Vice-
Presidentes,  Aguinaldo  Ribeiro,  Alencar  Santana  Braga,  Baleia  Rossi,  Bilac  Pinto,
Capitão  Augusto,  Capitão  Wagner,  Carlos  Jordy,  Caroline  de  Toni,  Dagoberto
Nogueira,  Daniel  Freitas,  Diego Garcia,  Edilázio Júnior,  Enrico Misasi,  Fábio Trad,
Felipe  Francischini,  Félix  Mendonça  Júnior,  Fernanda  Melchionna,  Filipe  Barros,
Genecias Noronha, Geninho Zuliani, Gervásio Maia, Gilson Marques, Giovani Cherini,
Gleisi Hoffmann, Greyce Elias, Hiran Gonçalves, João Campos, José Guimarães, Juarez
Costa, Júlio Delgado, Kim Kataguiri, Lafayette de Andrada, Léo Moraes, Leur Lomanto
Júnior,  Lucas  Redecker,  Magda Mofatto,  Márcio  Biolchi,  Marcos  Aurélio  Sampaio,
Margarete  Coelho,  Maria do Rosário,  Orlando Silva,  Pastor  Eurico,  Patrus  Ananias,
Paulo  Abi-Ackel,  Paulo  Eduardo  Martins,  Paulo  Magalhães,  Paulo  Teixeira,
Pinheirinho,  Pompeo de  Mattos,  Ricardo Silva,  Rubens  Bueno,  Rui  Falcão,  Samuel
Moreira,  Sérgio  Brito,  Sergio  Toledo,  Shéridan,  Silvio  Costa  Filho,  Subtenente
Gonzaga, Tadeu Alencar, Vitor Hugo, Alê Silva, Aluisio Mendes, Angela Amin, Aureo
Ribeiro, Bira do Pindaré, Capitão Alberto Neto, Charlles Evangelista, Chico D'Angelo,
Chris Tonietto, Christiane de Souza Yared, Christino Aureo, Claudio Cajado, Coronel
Tadeu,  Delegado  Éder  Mauro,  Delegado  Marcelo  Freitas,  Delegado  Pablo,  Denis
Bezerra, Dr. Frederico, Eduardo Cury, Erika Kokay, Expedito Netto, Fábio Henrique,
Fábio  Mitidieri,  Franco  Cartafina,  Gil  Cutrim,  Guilherme  Derrite,  Hugo  Leal,  Ivan
Valente, Joenia Wapichana, José Medeiros, Leo de Brito, Leonardo Picciani, Lincoln
Portela,  Luis  Miranda,  Luiz  Philippe de Orleans  e  Bragança,  Luizão Goulart,  Paula *C
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Belmonte, Paulo Pereira da Silva, Pedro Cunha Lima, Pedro Lupion, Perpétua Almeida,
Pr.  Marco  Feliciano,  Rafael  Motta,  Reginaldo  Lopes,  Reinhold  Stephanes  Junior,
Rodrigo  Coelho,  Rogério  Peninha  Mendonça,  Rubens  Pereira  Júnior,  Sóstenes
Cavalcante, Túlio Gadêlha, Wolney Queiroz e Zé Neto. 

Sala da Comissão, em 18 de agosto de 2021. 

Deputada BIA KICIS 
Presidente 

*C
D2

12
03

11
82

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Bia Kicis
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD212031182900

PA
R 

n.
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 1
8/

08
/2

02
1 

18
:3

0 
- C

CJ
C

PA
R 

1 
CC

JC
 =

> 
PD

L 
25

5/
20

21

54


	z2287513_BRASAO
	z2287513_
	z2287513_TITULO
	z2287513_AUTOR
	z2287513_ORIGEM
	z2287513_EMENTA
	z2287513_SINTESE
	z2287513_DESPACHO
	z2287513_APRECIACAO
	z2287513_SUMARIO
	z2287513_2030215_pdf1
	z2287513_2030215_TEOR
	z2258985_TITULO
	z2258985_2287513
	z2258985_AUTOR
	z2258985_ORIGEM
	z2258985_EMENTA
	z2258985_DESPACHO
	z2258985_APRECIACAO
	z2258985_AUTENTICACAO
	z2258985_1963474_pdf1
	z2258985_1963474_TEOR
	z2258985_1963474_pdf2
	z2258985_1963474_pdf3
	z2258985_1963474_pdf4
	z2258985_1963474_pdf5
	z2258985_1963474_pdf6
	z2258985_1963474_pdf7
	z2258985_1963474_pdf8
	z2258985_1963474_pdf9
	z2258985_1963474_pdf10
	z2258985_1963474_pdf11
	z2258985_1963474_pdf12
	z2258985_1963474_pdf13
	z2258985_1963474_pdf14
	z2258985_1963474_pdf15
	z2258985_1963474_pdf16
	z2258985_1963474_pdf17
	z2258985_1963474_pdf18
	z2258985_1963474_pdf19
	z2258985_1963474_pdf20
	z2258985_1963474_pdf21
	z2258985_1963474_pdf22
	z2258985_1963474_pdf23
	z2258985_1963474_pdf24
	z2258985_1963474_pdf25
	z2258985_1963474_pdf26
	z2258985_1963474_pdf27
	z2258985_1963474_pdf28
	z2258985_1963474_pdf29
	z2258985_1963474_pdf30
	z2258985_1963474_pdf31
	z2258985_1963474_pdf32
	z2258985_1963474_pdf33
	z2258985_1963474_pdf34
	z2258985_1963474_pdf35
	z2279124_AUTENTICACAO
	z2279124_1997240_pdf1
	z2279124_1997240_TEOR
	z2279124_1997240_pdf2
	z2279124_1997240_pdf3
	z2279124_1997240_pdf4
	z2279124_1997240_pdf5
	z2279124_1997240_pdf6
	z2279124_1997240_pdf7
	z2287477_2030090_pdf1
	z2287477_2030090_TEOR
	z2294198_AUTENTICACAO
	z2294198_
	z2294198_2056762_pdf1
	z2294198_2056762_TEOR
	z2294198_2056762_pdf2
	z2294198_2056762_pdf3
	z2294198_2056762_pdf4
	z2294198_2056762_pdf5
	z2294198_2056762_pdf6
	z2294984_2059775_pdf1
	z2294984_2059775_TEOR
	z2294984_
	z2294984_2059775_pdf2
	z2287513_FIMDOCUMENTO

